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Ministerial de Compras, aberto pelo aviso n.º 8004/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 14 de Abril de 2009: 

Ordenação N.º Nome Classificação 
final

1 10 Ana Paula Garcia de Sousa  . . . . . . . . . . 17,86 
2 17 Carla Filipa Madeira Caritas  . . . . . . . . . 16,54 
3 33 Helena Maria Nascimento Agostinho. . . 15,51 
4 48 Maria do Céu Sales Vicente Marques da 

Silva. 14,95 
5 56 Marta Pereira Brás Ferreira Condeço . . . 14,75 
6 9 Ana Patrícia dos Santos Teixeira Viegas 14,37 
7 72 Sónia Cristina Costa Inácio Ramos  . . . . 14,00 
8 58 Paula Cristina Mateus Azevedo Soares 13,78 
9 59 Pedro Miguel Coutinho Cunha  . . . . . . . 13,55 
10 39 José Miguel Pereira Moreira  . . . . . . . . . 13,52 
11 74 Susana Maria Rodrigues do Carmo Martins 12,91 
12 73 Sónia Maria Ribeiro Soares Madaleno 12,55 
13 28 Felisbela da Piedade Galvão Barata Esteves 12,51 
14 7 Ana Maria Rodrigues da Cunha. . . . . . . 12,36 
15 31 Helena da Glória Barros dos Santos  . . . 12,19 
16 35 Jorge Manuel Moreira Xisto  . . . . . . . . . 12,15 
17 29 Fernando José Salsinha de Sousa. . . . . . 11,81 
18 63 Rita Mafalda Casqueiro Gonçalves . . . . 11,76 
19 5 Ana Isabel Afonso Costa Ferreira Gonçalves 11,67 
20 50 Maria João Rosa de Carvalho Ramos. . . 11,41 
21 54 Marlene Frederico Abreu Fernandes  . . . 11,20 
22 32 Helena Isabel Ribeiro da Graça Sebastião 11,15 
23 46 Maria Antónia Borreguilho  . . . . . . . . . . 11,02 

 A lista unitária de ordenação final foi homologada por meu despacho 
de 10 de Agosto de 2009.

Nos termos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a referida lista encontra -se afixada 
na entrada da Secretaria -Geral, publicitada na página electrónica da 
Secretaria -Geral, e foi notificada aos candidatos por correio electró-
nico/correio registado com aviso de recepção, nos termos do n.º 2 do 
artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 de Agosto de 2009. — O Secretário -Geral, José Santos Cardoso.
202180652 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes 
Terrestres, I. P.

Direcção Regional de Mobilidade e Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.º 14567/2009
Por despacho da vogal do conselho directivo, do Instituto da Mo-

bilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., de 7 de Julho de 2009, foi 
autorizada a alteração de percurso da carreira regular de passageiros 
Castanheiro do Sul — Valongo dos Azeites (Cruzamento) (conc. 4180) 
explorada pela empresa EAVT — Empresa Automobilista de Viação e 
Turismo, L.da, com sede no Largo da Vitória, 3, 5100 -189 Lamego, pas-
sando a respectiva concessão a designar -se por Castanheiro do Sul — S. 
João da Pesqueira.

3 de Agosto de 2009. — O Director Regional, Joaquim G. Couti-
nho.

302147686 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.º 14568/2009
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de Fevereiro, e do disposto no artigo 254.º do Regime, aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna-se público que a trabalhadora 
Isabel Maria Ascenso Machado Rêgo de Sousa, integrada na carreira de 
Assistente Técnico, cessou funções por motivos de aposentação, com 
efeitos a 1 de Agosto de 2009.

10 de Agosto de 2009. — O Chefe do Departamento de Recursos 
Humanos, Pedro Pisco dos Santos.

202179851 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Aviso (extracto) n.º 14569/2009

Concurso externo/Suprimento de necessidade transitórias de pro-
fessores dos ensinos básico e secundário, nos termos do previsto 
e regulado pelo Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 
de Fevereiro, aplicável à Casa Pia de Lisboa, I. P., por força do 
disposto no n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 397 -A/2007, 
de 31 de Dezembro.
Em cumprimento do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, 

de 31 de Janeiro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, de 27 
de Fevereiro, torna -se público que, por deliberação do Conselho Direc-
tivo de 10 de Agosto de 2009, se encontra aberto o concurso externo a 
professores dos ensinos básico e secundário para ingresso na carreira 
docente do mapa de pessoal da Casa Pia de Lisboa, I. P. no grupo de 
recrutamento 550 Informática, de acordo com o disposto no artigo 26.º 
do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos 
Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 15/2007, de 
19 de Janeiro, e ao suprimento das necessidades transitórias de pessoal 
docente, no mesmo grupo de recrutamento, através de contratação, regu-
lada de acordo com o disposto nos artigos 54.º a 56.º -A do Decreto -Lei 
n.º 20/2006, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009.

I — Legislação aplicável
O concurso de pessoal docente dos educadores de infância e dos 

professores dos ensinos básico e secundário rege -se, de acordo com 
o n.º 2 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 397 -A/2007, pelos seguintes 
diplomas:

1 — Ao concurso externo, aplica -se o disposto nos artigos 5.º, 36.º 
e 37.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 51/2009.

2 — Ao concurso aplica -se o disposto no artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 27/2006, de 10 de Fevereiro.

3 — Em tudo o que não estiver regulado no Decreto -Lei n.º 20/2006, 
na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, e no presente aviso, 
aplica -se subsidiariamente o regime geral de recrutamento da função 
pública, previsto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

II — Candidatura
II.I — Requisitos gerais e específicos de admissão a concurso
1 — Podem ser opositores ao concurso cidadãos portugueses e es-

trangeiros que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação da 
candidatura, reúnam os requisitos gerais e específicos constantes do 
artigo 22.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 15/2007.

2 — Requisitos gerais:
2.1 — A prova documental dos requisitos de admissão ao concurso 

é feita no momento da apresentação da candidatura.
2.2 — Os candidatos deverão declarar, sob compromisso de honra, 

que reúnem os requisitos gerais previstos nas alíneas c) a e) do n.º 1 do 
artigo 22.º do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos 
Professores dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 15/2007, de 19 de Janeiro.

2.3 — Os candidatos deverão ser detentores de profissionalização no 
grupo de recrutamento a concurso.

II.II — Lugares a concurso
1 — O concurso é válido para o preenchimento de 4 postos de trabalho 

a serem ocupados com contrato de trabalho de funções públicas por 
tempo indeterminado e suprimento de eventuais necessidades transitó-
rias, postos de trabalho estes do mapa de pessoal docente da Casa Pia 
de Lisboa, I. P., aprovado por despacho de 19 de Fevereiro de 2009, do 
Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, não ocupados na sequên-
cia do concurso publicado através do Aviso (extracto) n.º 9330/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 90 de 11 de Maio, no 
grupo de recrutamento 550 Informática.

2 — A quota de emprego destinada aos candidatos ao concurso externo 
e ao do suprimento de necessidades transitórias, que se candidatam ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, é calculada por 
grupo de recrutamento.

2.1 — A quota de emprego destinada às necessidades transitórias será 
publicada com a respectiva lista de colocação de candidatos.
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3 — O recrutamento e a contratação far -se -ão de acordo com o dis-
posto nos artigos 3.º, 8.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001.

II.III — Prazos de apresentação da candidatura
1 — O prazo para a apresentação ao concurso é de 5 dias úteis, a 

contar do 1.º dia útil após a data de publicação do presente aviso no 
Diário da República.

II.IV — Apresentação da candidatura
1 — A candidatura ao concurso é apresentada através de formulá-

rio em suporte de papel, disponível através do endereço electrónico 
www.casapia.pt, organizada de forma a recolher a seguinte informação 
obrigatória:

a) Elementos de identificação do candidato.
b) Elementos necessários à ordenação do candidato.

2 — Os elementos constantes do formulário devem ser comprovados 
mediante fotocópia simples dos respectivos documentos.

3 — O tempo de serviço declarado no formulário de candidatura é 
contado até 31 de Agosto de 2008, devendo ser apurado de acordo com 
o disposto no n.º 4 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009.

4 — As candidaturas podem ser entregues pessoalmente, na Secretaria-
-Geral dos Serviços Centrais da Casa Pia de Lisboa, I. P., sito na 
Av. do Restelo, n.º 1 1449 -008 Lisboa, das 10 horas às 12h30 m e das 
14h às 17h00 m, ou enviadas através de correio registado, com aviso 
de recepção, para a mesma morada, considerando -se tempestiva a can-
didatura que apresente data do registo postal até ao termo do prazo de 
5 dias úteis a contar a partir do 1.º dia útil ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República.

II.V — Documentos a apresentar
1 — Dentro do prazo estabelecido para a candidatura, os candidatos 

devem apresentar os seguintes documentos:
a) Fotocópia (s) da (s) certidão (ões) comprovativa (s) das habilitações 

declaradas, da(s) qual (ais) deverá (ão) constar, obrigatoriamente, a 
indicação da conclusão do respectivo curso e a classificação obtida;

b) Fotocópia (s) da (s) certidão (ões) comprovativa (s) do tempo 
de serviço efectivamente prestado (tempo de serviço prestado antes e 
após a profissionalização), no caso de os candidatos já terem exercido 
funções docentes;

c) Declaração da escola ou comunicação oficial comprovando a titula-
ridade da profissionalização e ou comprovativo da publicação no Diário 
da República, se for caso disso, (este documento poderá ser apresentado 
no período das reclamações);

d) Fotocópia da declaração emitida pela escola, mencionando o(s) 
grupo(s) de recrutamento/disciplina (s) em que realizou o estágio peda-
gógico, no caso de professores portadores de qualificação profissional 
adquirida pelas licenciaturas em ensino ou do ramo de formação edu-
cacional das Faculdades de Letras e de Ciências;

e) Declaração de escola do ensino particular e cooperativo, incluindo 
as escolas profissionais, em como já foi cumprido ou se encontra dis-
pensado do cumprimento do contrato da prestação de serviço docente, 
nos termos do n.º 7 do artigo 42.º do Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de 
Agosto, no caso de candidatos cuja profissionalização em serviço tenha 
sido realizada nas referidas escolas;

f) Documento de autorização para o exercício de funções docentes 
em Portugal, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 289/91, de 10 de 
Agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 396/99, de 13 de Outubro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 71/2003, de 10 de Abril;

g) Declaração de autorização para o exercício de funções docentes 
em Portugal, nos termos do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Tratado 
de Amizade, Cooperação e Consulta entre a República Portuguesa e a 
República Federativa do Brasil, aprovado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 83/2000, de 14 de Dezembro;

h) Documento comprovativo de ser portador de deficiência com 
grau de incapacidade igual ou superior a 60 % e se ter candidatado 
como tal;

III — Motivos de não admissão e de exclusão do concurso
1 — Não são admitidas as candidaturas que não dêem cumprimento 

aos procedimentos gerais para a formalização da respectiva candidatura, 
nomeadamente:

a) Entreguem a candidatura fora do prazo estipulado para o efeito;
b) Preencham os formulários da candidatura de forma irregular, 

considerando -se como tal a inobservância das respectivas instruções;
c) Não apresentem a procuração que lhes confere poderes para apre-

sentação da candidatura em nome do candidato.

2 — São excluídos os candidatos que preencham incorrectamente os 
elementos necessários à formalização da candidatura.

3 — São excluídos do concurso os candidatos que não apresentem 
documentação comprovativa dos elementos constantes da candida-
tura.

4 — São excluídos do concurso os candidatos que não apresentem a 
documentação comprovativa dos requisitos exigidos para a admissão 
a concurso.

5 — São, ainda, excluídos do concurso os candidatos que, para além 
de outras causas previstas na lei:

a) Não possuam qualificação profissional para o (s) grupo (s) de 
recrutamento a que se candidatam;

b) Se encontrem providos em lugar do mapa de pessoal docente da 
Casa Pia de Lisboa, I. P., à data de 31 de Dezembro de 2008, por força 
da aplicação subsidiária do regime geral de recrutamento da função 
pública, previsto na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, nomeadamente na alínea l) do n.º 3.º 
do seu artigo 19.º

6 — São excluídos do concurso os candidatos que apresentem can-
didaturas indevidas, nomeadamente, candidatos abrangidos por pena-
lidades previstas na lei.

IV — Publicitação de listas provisórias de admissão, ordenação e de 
exclusão dos candidatos ao concurso

1 — A graduação dos candidatos será feita de harmonia com o dis-
posto no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, de 31 de Janeiro, na 
versão original, por força do disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 51/2009.

2 — Em caso de igualdade na graduação, a ordenação dos candidatos, 
respeita a seguinte ordem de preferências:

a) Candidatos com classificação profissional ou académica mais 
elevada;

b) Candidatos com maior tempo de serviço docente prestado após 
profissionalização;

c) Candidatos com maior tempo prestado antes da profissionalização;
d) Candidatos com maior idade.

3 — As listas provisórias de candidatos admitidos publicitam os 
seguintes dados:

a) Número de candidato, que corresponde ao número da candidatura;
b) Número de ordem no (s) grupo (s) de recrutamento a que foram 

opositores;
b) Nome do candidato;
c) Tempo de serviço prestado antes da qualificação profissional (dias);
d) Tempo de serviço prestado após a qualificação profissional (dias);
e) Classificação profissional;
f) Data de nascimento;
g) Classificação final;
h) Candidatura ao abrigo do Decreto -Lei n.º 29/2001;

5 — As listas são publicitadas por aviso a publicar no Diário da 
República, 2.ª série, podendo ser consultadas na Internet através do 
endereço electrónico www.casapia.pt.

V — Reclamação das listas provisórias do concurso
1 — Dos elementos constantes das listas provisórias, cabe reclamação, 

no prazo de 5 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicitação 
das listas.

2 — A reclamação deve ser apresentada por escrito e dirigida ao júri 
do concurso, através de formulário próprio, disponível na Internet através 
do endereço electrónico www.casapia.pt.

3 — Considera -se, para todos os efeitos, que a não apresentação de 
reclamação equivale à aceitação de todos os elementos constantes das 
listas provisórias.

4 — Das decisões sobre reclamações será dado conhecimento aos 
candidatos no prazo de 5 dias úteis a contar do termo do prazo para 
apresentação das reclamações.

5 — Também no decorrer deste período os candidatos poderão fazer 
prova da sua classificação profissional devidamente homologada.

VI — Publicitação de listas definitivas de ordenação e de exclusão 
dos candidatos ao concurso

1 — Esgotado o prazo de apreciação das reclamações, as listas pro-
visórias convertem -se em definitivas, com as alterações decorrentes das 
reclamações julgadas procedentes e das provenientes das desistências 
dos concursos.

2 — As listas definitivas de ordenação e de exclusão dos candidatos 
são homologadas pelo Conselho Directivo da Casa Pia de Lisboa, I. P.

3 — Após a homologação referida no número anterior, as listas de-
finitivas são publicitadas por aviso publicado no Diário da República 
2.ª série e no endereço electrónico www.casapia.pt.

4 — O acto de homologação é susceptível de impugnação nos termos 
legais.
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VII — Composição do júri do concurso
O júri do presente concurso é composto por:
Presidente: Pedro Jorge de Sousa Pinto de Figueiredo — Director da 

Unidade de Educação e Formação
Vogais efectivos:
1.º Isabel Maria Amarante Palminha, Directora de Unidade de Pla-

neamento, e Gestão Estratégica
2.º Carla Maria Carvalho Tomás Gil — docente do mapa da Casa 

Pia de Lisboa

Vogais suplentes:
1.º Marília Videira Marques Lúcio — docente do mapa da Casa Pia 

de Lisboa
2.º Luís Manuel Martins Raimundo — técnico superior do mapa da 

Casa Pia de Lisboa.

VIII — Aceitação do lugar e apresentação nos Centros de Educação 
e Desenvolvimento

1 — De acordo com o artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 20/2006, na 
redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, os candidatos admitidos, 
na sequência do concurso, devem declarar aceitar o lugar, no prazo de 
três dias úteis, junto do Gabinete de Administração de Pessoal, da Casa 
Pia de Lisboa, I. P., sito na Av. Do Restelo, n.º 1, em Lisboa, mediante 
declaração datada e assinada com o seguinte teor:

“Nome…documento de identificação n.º …, declara aceitar a co-
locação obtida no concurso para selecção e recrutamento do pessoal 
docente dos ensinos básico e secundário, do mapa de pessoal da Casa 
Pia de Lisboa, I. P.”

2 — Os candidatos acima referidos podem optar pelo envio, até ao 
último dia do prazo, da declaração de aceitação, através do correio 
registado com aviso de recepção.

3 — Da recepção da declaração referida nos números anteriores é 
emitido o correspondente recibo comprovativo, servindo para o mesmo 
efeito o aviso de recepção previsto no número anterior.

4 — Nos casos em que a apresentação, por motivo de férias, materni-
dade, doença ou outro motivo previsto na lei, não puder ser presencial, 
deve o candidato admitido, por si ou por interposta pessoa, referido 
no número anterior, com apresentação, no prazo de cinco dias úteis do 
respectivo documento comprovativo, designadamente atestado médico 
emitido nos termos legais.

5 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 20/2006, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 51/2009, o ingresso 
no mapa de pessoal da Casa Pia de Lisboa, I. P. é efectuado por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado

IX — Preenchimento das necessidades transitórias
1 — Os candidatos colocados deverão proceder ao levantamento da 

guia de apresentação, nos Serviços Centrais da Casa Pia de Lisboa, I. P., 
no Gabinete de Administração de Pessoal, nos prazos a serem publici-
tados na página Institucional da Casa Pia de Lisboa, I. P.

2 — A colocação para satisfação de necessidades transitórias é efec-
tuada por contrato de trabalho a termo resolutivo.

3 — As listas de candidatos colocados para preenchimento das neces-
sidades transitórias serão actualizadas sempre que se justificar.

X— Reserva de recrutamento
1 — Sempre que, em resultado do presente concurso, a lista de orde-

nação final, após homologação pelo Conselho Directivo da Casa Pia de 
Lisboa, I. P., contiver um número de candidatos aprovados superior ao dos 
postos de trabalho a ocupar, será constituída uma reserva de recrutamento.

2 — A reserva de recrutamento é utilizada sempre que haja necessi-
dade de ocupação de idênticos postos de trabalho, sendo o candidato 
seleccionado respeitando -se a ordenação da lista de classificação final 
do presente concurso.

3 — A colocação de candidatos através da reserva de recrutamento é 
efectuada por contrato de trabalho a termo resolutivo.

10 de Agosto de 2009. — A Vice -Presidente do Conselho Directivo, 
Maria Manuela Machado Araújo.

202179502 

 Direcção-Geral da Segurança Social

Declaração (extracto) n.º 292/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo de 
alteração dos estatutos da instituição particular de solidariedade social 

abaixo identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade 
pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2, à inscrição n.º 23/97, a 
fls. 181 Verso e 182, do Livro n.º 6, das Associações de Solidariedade 
Social e considera -se efectuado em 31 -07 -2009, nos termos do n.º 4, 
do artigo 9.º, do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — Centro de Desenvolvimento Comunitário do Lan-

dal — CDCL
Sede — Freguesia do Landal, Caldas da Rainha — Leiria
Fins — Apoio a crianças e jovens; família, à integração social e comuni-

tária; protecção dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações 
de falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para o 
trabalho, educação e formação profissional dos cidadãos; proporcionar o 
desenvolvimento local, criação e ou fixação de emprego. Secundariamente: 
Fomentar o desenvolvimento da capacidade intelectual, cívica e física 
através de actividades de carácter cultural, desportivo e recreativo

10 de Agosto de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora Téc-
nica, Palmira Marques.

302180409 

 Declaração (extracto) n.º 293/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo da al-
teração dos estatutos da instituição particular de solidariedade social abaixo 
identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pelo averbamento n.º 2, à inscrição n.º 27/02, a 
fls. 55 Verso do Livro n.º 9, das Associações de Solidariedade Social e 
considera -se efectuado em 31 -07 -2009, nos termos do n.º 4, do artigo 9.º, 
do Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — ATA — Associação de Trabalhadores da ACO
Sede — Lugar do Condado, freguesia de Mogege, Vila Nova de 

Famalicão — Braga
10 de Agosto de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora Téc-

nica, Palmira Marques.
302179981 

 Declaração (extracto) n.º 294/2009
Declara -se, em conformidade com o disposto no Estatuto aprovado 

pelo Decreto -Lei n.º 119/83, de 25 Fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 402/85, de 11 de Outubro e no Regulamento aprovado pela Portaria 
n.º 139/2007, de 29 de Janeiro, que se procedeu ao registo definitivo 
dos estatutos da instituição particular de solidariedade social abaixo 
identificada, reconhecida como pessoa colectiva de utilidade pública.

O registo foi lavrado pela inscrição n.º 54/09, a fls. 146 Verso e 147, 
do Livro n.º 12, das Associações de Solidariedade Social e considera-
-se efectuado em 17 -03 -2009, nos termos do n.º 2, do artigo 9.º, do 
Regulamento acima citado.

Dos estatutos consta, nomeadamente, o seguinte:
Denominação — APRILB — Associação de Pensionistas Reformados 

e Idosos Lomar Braga
Sede — Rua da Bouça, n.º 11 — Braga
Fins — Promoção do envelhecimento activo e saudável dos asso-

ciados.
Admissão de sócios — Os reformados pensionistas e idosos e todos 

os que queiram desde que naturais ou residentes em Lomar
Exclusão de sócios — Perdem a qualidade de sócios os que: Deixarem 

de estar nas condições exigidas pelos estatutos; se forem voluntariamente 
ou sejam expulsos.

10 de Agosto de 2009. — Pelo Director -Geral, a Coordenadora Téc-
nica, Palmira Marques.

302180109 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Beja

Despacho n.º 18983/2009
Nos termos do disposto no artigo 36.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e no uso dos poderes que me foram delegados e sub-




